
ESTADO DO ACRE
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

RUA BENJAMIN CONSTANT, N 946, Próximo a Escola José Rodrigues Leite - Bairro CENTRO, Rio
Branco/AC, CEP 69900-062

- http://www.sefaz.acre.gov.br/

  

PORTARIA SEFAZ Nº 15, DE 09 DE JANEIRO DE 2024

  

Estabelece o plano de ação para atender o
padrão mínimo de qualidade do Sistema Único
e Integrado e Execução Orçamentária,
Administração Financeira e Controle –
SIAFIC, nos termos do Decreto Federal
10.540/2020 e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA , no uso de suas atribuições constitucionais e
legais que lhe confere o Decreto nº 4.059-P, de 05 de junho de 2023, publicado no Diário Oficial nº 13.550, de
07 de junho de 2023; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 22 da Lei Complementar nº 419, de 15 de dezembro de
2022, que atribui à Secretaria de Estado da Fazenda a competência de manter e gerenciar o sistema único e
integrado de execução orçamentária, financeira e contábil do Estado;

CONSIDERANDO que a transparência da gestão fiscal dos entes federativos será assegurada pela
observância do padrão mínimo de qualidade e pela adoção de Sistema Único e Integrado de Execução
Orçamentária, Administração Financeira e Controle - SIAFIC;

CONSIDERANDO que o SIAFIC corresponde à solução de tecnologia da informação mantida e
gerenciada pelo Poder Executivo e que deverá ser utilizada por todos os Poderes e Órgãos da Administração
Pública Estadual com a finalidade de registrar atos e fatos relacionados com a administração orçamentária,
financeira e patrimonial, além de controlar e evidenciar as transações e procedimentos contábeis previstos
no Decreto nº 10.540, de 05 de novembro de 2020 , alterado pelo Decreto nº 11.644, de 16 de agosto de 2023;

CONSIDERANDO a necessidade do Estado em adotar o Plano de Ação Excepcional para
implementação dos requisitos mínimos de qualidade de que trata o Decreto Federal nº 10.540 de 2020 e suas
alterações;

CONSIDERANDO a COMUNICAÇÃO INTERNA Nº 900/2023/SEFAZ - CGDICONGE
(SEI 8709186) exarada pela Diretoria de Contabilidade Geral do Estado; e

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 0715.013713.00082/2023-91.

R E S O LV E :

Art. 1º  Fica estabelecido no Anexo desta Portaria, o Plano de Ação Excepcional de que trata o
art. 18, § 2º, do Decreto Federal nº 10.540 de 2020, alterado pelo Decreto Federal nº 11.644 de 2023, com a
finalidade de adequar o Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira e
Controle – SIAFIC, ao padrão mínimo de qualidade estabelecido.

Parágrafo único.  O plano de ação de que trata o caput será apresentado ao Tribunal de Contas
do Estado do Acre, conforme determina o Decreto Federal nº 11.644 de 2023.

Art. 2º  Fica revogada a Portaria nº 114, de 30 de abril de 2021, publicada no DOE nº 13.034, de
03 de maio de 2021.
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Art. 3º  Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

 

ANEXO

PLANO DE AÇÃO EXCEPCIONAL PARA IMPLEMENTAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE
QUALIDADE

PLANO EXCEPCIONAL DE AÇÃO

Ordem
Decreto nº 10.540, de 5 de novembro de 2020 Data final de implantação

Item Descrição dos requisitos mínimos de qualidade 1.1.2023 1.1.2024 1.1.2025

1 Art. 1º, § 1º

Adesão de todos os Poderes e órgãos ao mesmo
Sistema Único e Integrado de Execução
Orçamentária, Administração Financeira e
Controle - Siafic.

  X

2 Art. 1º, § 3º

Estabelecer regras de funcionamento que
indiquem a responsabilidade do Poder
Executivo pela contratação ou pelo
desenvolvimento e pela manutenção e
atualização do Siafic.

 X  

3 Art. 1º, § 3º

Definir as regras contábeis e políticas de acesso
e segurança da informação, aplicáveis aos
Poderes e aos órgãos de cada ente federativo e o
responsável do Poder Executivo por essa ação.

 X  

4 Art. 1º, § 1º,
inciso I

Controlar e evidenciar as operações realizadas
pelos Poderes e órgãos e os seus efeitos sobre os
bens, os direitos, as obrigações, as receitas e as
despesas orçamentárias do ente federativo.

 X  

5 Art. 1º, § 1º,
inciso I

Controlar e evidenciar as operações realizadas
pelos Poderes e órgãos e os seus efeitos sobre os
bens, os direitos, as obrigações, as receitas e as
despesas patrimoniais do ente federativo.

 X  

6 Art. 1º, § 1º,
inciso II

Controlar e evidenciar os recursos dos
orçamentos, das alterações decorrentes de
créditos adicionais, das receitas previstas e
arrecadadas e das despesas empenhadas,
liquidadas e pagas à conta desses recursos e das
respectivas disponibilidades.

 X  

7 Art. 1º, § 1º,
inciso III

Controlar e evidenciar perante a Fazenda
Pública, a situação daqueles que arrecadem
receitas, efetuem despesas e administrem ou
guardem bens a ela pertencentes ou confiados.

  X
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8 Art. 1º, § 1º,
inciso IV

Controlar e evidenciar a situação patrimonial do
ente público e a sua variação efetiva ou
potencial, observada a legislação e as normas
aplicáveis.

X   

9 Art. 1º, § 1º,
inciso V

Controlar e evidenciar as informações que
subsidiem a apuração dos custos dos programas
e das unidades da administração pública.

  X

10 Art. 1º, § 1º,
inciso VI

Controlar e evidenciar a aplicação dos recursos
pelos entes federativos, agrupados por ente
federativo beneficiado, incluído o controle de
convênios, contratos e instrumentos congêneres.

X   

11 Art. 1º, § 1º,
inciso VII

Controlar e evidenciar as operações de natureza
financeira não compreendidas na execução
orçamentária, das quais resultem débitos e
créditos.

X   

12 Art. 1º, §1º,
inciso VIII

Emitir relatórios do Diário, Razão e Balancete
Contábil, individuais ou consolidados, gerados
em conformidade com o Plano de Contas
Aplicado ao Setor Público estabelecido pelas
normas gerais de consolidação das contas
públicas.

X   

13 Art. 1º, § 1º,
inciso IX

Permitir a emissão das demonstrações contábeis
e dos relatórios e demonstrativos fiscais,
orçamentários, patrimoniais, econômicos e
financeiros previstos em lei ou em acordos
nacionais ou internacionais, com
disponibilização das informações em tempo real
(até o primeiro dia útil subsequente à data do
registro contábil).

X   

14 Art. 1º, § 1º,
inciso X

Controlar e evidenciar as operações
intragovernamentais, com vistas à exclusão de
duplicidades na apuração de limites e na
consolidação das contas públicas.

 X  

15 Art. 1º, § 1º,
inciso XI

Controlar e evidenciar a origem e a destinação
dos recursos legalmente vinculados à finalidade
específica.

X   

16 Art. 1º, § 6º Permitir a integração com outros sistemas
estruturantes existentes.   X

17 Art. 4º,
caput

Processar e centralizar o registro contábil dos
atos e fatos que afetem ou possam afetar o
patrimônio da entidade.

X   
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18 Art. 4º, § 1º,
inciso I

Registros contábeis realizados em conformidade
com o mecanismo de débitos e créditos em
partidas dobradas, ou seja, para cada
lançamento a débito há outro lançamento a
crédito de igual valor.

X   

19 Art. 4º, § 1º,
inciso II

Registro contábil efetuado em idioma e moeda
corrente nacionais. X   

20 Art. 4º, § 2º
Permitir a conversão de transações realizadas
em moeda estrangeira para moeda nacional à
taxa de câmbio vigente na data do balanço.

  X

21 Art. 4º, § 4º

Registrar contabilmente de forma analítica e
refletir a transação com base em documentação
de suporte que assegure o cumprimento da
característica qualitativa da verificabilidade.

X   

22 Art. 4º, § 6º

Registrar contabilmente com, no mínimo, os
seguintes elementos: a data da ocorrência da
transação; a conta debitada; a conta creditada; o
histórico da transação, com referência à
documentão de suporte, de forma descritiva ou
por meio do uso de código de histórico
padronizado; o valor da transação; e o número
de controle dos registros eletrônicos que
integrem um mesmo lançamento contábil.

 X  

23 Art. 4º, § 7º

Registrar os bens, os direitos e as obrigações e
possibilitar a indicação dos elementos
necessários à sua caracterização e identificação.   X

24 Art. 4º, § 8º

Contemplar procedimentos que garantam a
segurança, a preservação e a disponibilidade dos
documentos e dos registros contábeis mantidos
em sua base de dados.

 X  

25 Art. 4º, § 9º Permitir a acumulação dos registros por centros
de custos.   X

26
Art. 4º, §
10, inciso
III

Vedar a alteração dos códigos-fonte ou de suas
bases de dados que possam modificar a essência
do fenômeno representado pela contabilidade ou
das demonstrações contábeis.

X   

27
Art. 4º, §
10, inciso
IV

Vedar a utilização de ferramentas de sistema
que refaçam os lançamentos contábeis em
momento posterior ao fato contábil ocorrido,
que ajustem ou não as respectivas numerações
sequenciais e outros registros de sistema.

X   
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28 Art. 4º, § 1º

A escrituração contábil deve representar
integralmente o fato ocorrido e observar a
tempestividade necessária para que a
informação contábil gerada não perca a sua
utilidade. Além de assegurar a inalterabilidade
das informações originais, impedindo alteração
ou exclusão de lançamentos contábeis
realizados.

X   

29 Art. 5º
Conter rotinas para a realização de correções ou
de anulações por meio de novos registros, de
forma a preservar o registro histórico dos atos.

X   

30

Art. 6º,
caput,
inciso I,
combinado
com
§ 1º

Ficar disponível até o vigésimo quinto dia do
mês para a inclusão de registros necessários à
elaboração de balancetes relativos ao mês
imediatamente anterior. Impedir a realização de
lançamentos após o vigésimo quinto dia do mês
subsequente.

 X  

31
Art. 6º,
caput,
inciso II

Ficar disponível até trinta de janeiro para o
registro dos atos de gestão orçamentária e
financeira relativos ao exercício imediatamente
anterior, inclusive para a execução das rotinas
de inscrição e cancelamento de restos a pagar.
Impedir a realização de lançamentos após o dia
trinta de janeiro.

 X  

32
Art. 6º,
caput,
inciso III

Ficar disponível até o dia trinta de março para os
demais ajustes necessários à elaboração das
demonstrações contábeis do exercício
imediatamente anterior e para as informações
com periodicidade anual a que se referem o § 2º
do art. 48 e o art. 51 da Lei Complementar nº
101, de 4 de maio de 2000.Impedir a realização
de lançamentos após trinta de março.

 X  

33 Art. 7º, § 1º

Disponibilizar, em meio eletrônico e de forma
pormenorizada, as informações sobre a
execução orçamentária e financeira, em tempo
real, até o primeiro dia útil subsequente à data
do registro contábil, respeitados os termos da
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº
13.709, de 14 de agosto de 2018).

X   

34 Art. 7º, § 3º,
inciso III

A disponibilização em meio eletrônico de
acesso público deve observar os requisitos
estabelecidos na Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais (Lei nº 13.709, de 2018).

X   
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35

Art. 8º,
caput,
inciso I,
alínea “a”

Permitir, diretamente ou por intermédio de
integração com outros sistemas estruturantes, a
disponibilização das informações relativas aos
atos praticados pelas unidade gestoras ou
executoras dos dados referentes ao empenho, à
liquidação e ao pagamento.

  X

36

Art. 8º,
caput,
inciso I,
alínea “b”

Permitir, diretamente ou por intermédio de
integração com outros sistemas estruturantes, a
disponibilização das informações relativas aos
atos praticados pelas unidades gestoras ou
executoras do número do processo que instruir a
execução orçamentária da despesa, quando for o
caso.

  X

37

Art. 8º,
caput,
inciso I,
alínea “c”

Permitir, diretamente ou por intermédio de
integração com outros sistemas estruturantes, a
disponibilização das informações relativas aos
atos praticados pelas unidades gestoras ou
executoras dos dados referentes à classificação
orçamentária, com a especificação da unidade
orçamentária, da função da subfunção, da
natureza da despesa, do programa e da ação e da
fonte dos recursos que financiou o gasto.

 X  

38

Art. 8º,
caput,
inciso I,
alínea “d”

Permitir, diretamente ou por intermédio de
integração com outros sistemas estruturantes, a
disponibilização das informações relativas aos
atos praticados pelas unidades gestoras ou
executoras dos dados referentes aos
desembolsos independentes da execução
orçamentária.

X   

39

Art. 8º,
caput,
inciso I,
alínea “e”

Permitir, diretamente ou por intermédio de
integração com outros sistemas estruturantes, a
disponibilização das informações relativas aos
atos praticados pelas unidades gestoras ou
executoras dos dados referentes a pessoa física
ou jurídica beneficiária do pagamento, com seu
respectivo número de inscrição no Cadastro de
Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional
da Pessoa Jurídica - CNPJ, inclusive quanto aos
desembolsos de operações independentes da
execução orçamentária, exceto na hipótese de
folha de pagamento de pessoal de benefícios
previdenciários.

 X  
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40

Art. 8º,
caput,
inciso I,
alínea “f”

Permitir, diretamente ou por intermédio de
integração com outros sistemas estruturantes, a
disponibilização das informações relativas aos
atos praticados pelas unidades gestoras ou
executoras dos dados referentes aos convênios
realizados, com o número do processo
correspondente, o nome e a identificação pelo
número de inscrição no CPF ou no CNPJ do
convenente, o objeto e o valor.

X   

41

Art. 8º,
caput,
inciso I,
alínea “g”

Permitir, diretamente ou por intermédio de
integração com outros sistemas estruturantes, a
disponibilização das informações relativas aos
atos praticados pelas unidades gestoras ou
executoras, quanto à despesa, dos dados
referentes ao procedimento licitatório realizado,
ou a sua dispensa ou inexigibilidade, quando for
o caso, com o número do respectivo processo.

X   

42

Art. 8º,
caput,
inciso I,
alínea “h”

Permitir, diretamente ou por intermédio de
integração com outros sistemas estruturantes, a
disponibilização das informações relativas aos
atos praticados pelas unidades gestoras ou
executoras, quanto à despesa, dos dados
referentes à descrição do bem ou do serviço
adquirido, quando for o caso.

X   

43

Art. 8º,
caput,
inciso II,
alínea “a”

Permitir, diretamente ou por intermédio de
integração com outros sistemas estruturantes, a
disponibilização das informações relativas aos
atos praticados pelas unidades gestoras ou
executoras dos dados e valores relativos à
previsão da receita na Lei Orçamentária Anual.

X   

44

Art. 8º,
caput,
inciso II,
alínea “b”

Permitir, diretamente ou por intermédio de
integração com outros sistema estruturantes, a
disponibilização das informações relativas aos
atos praticados pelas unidades gestoras ou
executoras, quanto à receita, dos dados e valores
relativos ao lançamento, resguardado o sigilo
fiscal na forma prevista na legislação, quando
for o caso.

X   

45

Art. 8º,
caput,
inciso II,
alínea “c”

Permitir, diretamente ou por intermédio de
integração com outros sistemas estruturantes, a
disponibilização das informações relativas aos
atos praticados pelas unidades gestoras ou
executoras dos dados e valores relativos à
arrecadação, inclusive referentes a recursos
extraordinários.

X   
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46

Art. 8º,
caput,
inciso II,
alínea “d”

Permitir, diretamente ou por intermédio de
integração com outros sistemas estruturantes, a
disponibilização das informações relativas aos
atos praticados pelas unidades gestoras ou
executoras dos dados e valores referentes ao
recolhimento.

X   

47

Art. 8º,
caput,
inciso II,
alínea “e”

Permitir, diretamente ou por intermédio de
integração com outros sistemas estruturantes, a
disponibilização das informações relativas aos
atos praticados pelas unidades gestoras ou
executoras dos dados e valores referentes à
classificação orçamentária, com a especificação
da natureza da receita e da fonte de recursos.

X   

48
Art. 9º,
caput,
inciso I

Permitir o armazenamento, a integração, a
importação e a exportação de dados, observados
o formato, a periodicidade e o sistema
estabelecidos pelo órgão central de
contabilidade da União.

X   

49

Art. 9º,
caput,
inciso II

Possuir mecanismos que garantam a integridade,
a confiabilidade, a auditabilidade e a
disponibilidade da informação registrada e
exportada.

X   

50
Art. 9º,
caput,
inciso III

Possuir a identificação do sistema e do seu
desenvolvedor nos documentos gerados.   X

51 Art. 11,
caput

Possuir mecanismos de controle de acesso de
usuários baseados, no mínimo, na segregação
das funções de execução orçamentária e
financeira, de controle e de consulta.

X   

52 Art. 11, § 1º
Impedir a criação de usuário genérico, sem a
indicação de número de inscrição no CPF ou
certificado digital.

X   

53 Art. 11, § 4º Possuir controle da concessão e da revogação
das senhas de acesso ao sistema. X   

54 Art. 11, § 5º

Arquivar documentos referentes ao
cadastramento e à habilitação de cada usuário e
mantê-los em boa guarda e conservação, em
arquivo eletrônico centralizado, que permita a
consulta por órgãos de controle interno e
externo e por outros usuários.

X   
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55 Art. 12

O registro das operações de inclusão, exclusão
ou alteração de dados efetuadas pelos usuários
será mantido no Siafic e conterá, no mínimo, o
número de inscrição no CPF do usuário; a
operação realizada; e a data e a hora da
operação.

X   

56 Art. 14 Possuir mecanismos de proteção contra acesso
direto não autorizado a sua base de dados. X   

57 Art. 14, § 2º
Vedar a manipulação da base de dados e
registrar cada operação realizada em histórico
gerado pelo banco de dados (logs).

X   

58 Art. 15
Manter cópia de segurança da base de dados que
permita a sua recuperação em caso de incidente
ou de falha, com periodicidade diária.

X   

 

 

Documento assinado eletronicamente por JOSE AMARÍSIO FREITAS DE SOUZA, Secretário(a) de
Estado, em 09/01/2024, às 11:46, conforme horário oficial do Acre, com fundamento no art. 11, §
3º, da Instrução Normativa Conjunta SGA/CGE nº 001, de 22 de fevereiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://www.sei.ac.gov.br/autenticidade, informando o código verificador 9572107 e o código CRC
6E34D525.

 

Referência: Processo nº 0715.013713.00082/2023-91 SEI nº 9572107
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32DIÁRIO OFICIALNº 13.68932  Quarta-feira, 10 de Janeiro de 2024

44.90.51.00.00 – Obras e Instalações; Fontes: 1.570.0200 e 1.500.1001
DAS DEMAIS CLÁUSULAS: Permanecem inalteradas as demais cláusulas do termo originário que não sejam conflitantes com as ora ajustadas.
LOCAL E DATA: Rio Branco (AC), 08 de Janeiro de 2024.

ASSINAM: Aberson Carvalho de Sousa - Secretário de Estado de Educação, Cultura e Esportes - Pela Contratante   
Airton Dias da Costa - Dias Construtora LTDA – Me - Pela Contratada

GOVERNO DO ESTADO DO ACRE
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

CONTRATO/SEE Nº 001/2024
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 415/2022
SEI Nº 0014.013896.00509/2023-21 - ATA SRP Nº 196/2023
DO OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de material permanente (Bebedouro Industrial) para atender as necessidades das unidades 
administrativas desta Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esportes/SEE e suas respectivas unidades escolares, conforme especificações 
constantes no Termo de Referência – Anexo I do edital do PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 415/2022.
DO VALOR DO CONTRATO: O valor total do presente contrato é de R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais), conforme a Nota de Empenho 
nº 7170020901/2023.
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS A despesa decorrente deste contrato correrá à conta do Programa de Trabalho: 717.001.4288.0000 - Ma-
nutenção das Atividades Administrativas e Operacionais; Elemento de Despesa: 44.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente; Fonte: 
1.500.1001.
DA VIGÊNCIA: A vigência contratual será contada da data de sua assinatura, até o encerramento do exercício financeiro.
LOCAL E DATA: Rio Branco/AC, 05 de Janeiro de 2024

ASSINAM: Aberson Carvalho de Sousa - Secretário de Estado de Educação, Cultura e Esportes - Pela Contratante Neudislaine Cristina Ferreira 
Rocha - N C F Rocha Ltda – ME - Pela Contratada

GOVERNO DO ESTADO DO ACRE
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

CONTRATO/SEE Nº 002/2024
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 011/2023  - SEI Nº 0014.013909.00099/2023-86 - ATA SRP Nº 014/2023
DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para a prestação de serviço de Locação de Barcos com condutor, para 
o Transporte Fluvial de servidores, entrega de merenda escolar, materiais de consumo, água, mobiliários, livros, equipamentos etc, a fim de atender 
as necessidades da Secretaria de Estado da Educação, Cultura e Esportes nos municípios de Porto Walter, Rodrigues Alves, Santa Rosa do Purus, 
Sena Madureira, Bujari e Jordão, conforme o disposto no Anexo I – Termo de Referência deste Edital.
DO PREÇO: A CONTRATANTE pagará a Contratada, pelos serviços, objeto deste contrato, o preço total de R$ 2.798.859,60 (dois milhões, sete-
centos e noventa e oito mil, oitocentos e cinquenta e nove reais e sessenta centavos). Nota de Empenho nº 7170021081/2023
DA DESPESA: A despesa decorrente deste contrato correrá à conta do Programa de Trabalho: 717.001.4288.0000 – Manutenção das Atividades Admi-
nistrativas e Operacionais; Elemento de Despesas: 33.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros (PJ); Fonte de Recursos: 1.500.1001.
DO PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência contratual será de 12 meses, contados a partir da data da assinatura;
LOCAL E DATA: Rio Branco/AC, 08 de Janeiro de 2024.

ASSINAM: Aberson Carvalho de Sousa - Secretário de Estado de Educação, Cultura e Esportes - Pela Contratante Rondinele Barros de Lima - 
Lopes Serviço e Comércio Ltda – Epp - Pela Contratada

GOVERNO DO ESTADO DO ACRE
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

CONTRATO/SEE Nº 003/2024
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 313/2023 - SEI Nº 0014.000130.00426/2023-32
ATA SRP Nº 235/2023
DO OBJETO: Constitui objeto do presente contrato a Contratação de serviços de agenciamento de viagens aéreas, nacionais (intermunicipais e in-
terestaduais) e internacionais, visando atender as demandas da Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esportes. Em cumprimento ao Edital 
de Licitação, proposta da CONTRATADA e demais documentos constantes do Processo nº. 0014.000130.00426/2023-32, conforme o disposto no 
Termo de Referência - Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico SRP nº. 313/2023.
DO VALOR: O valor total para cumprimento do presente contrato é de R$ 2.940.400,00 (dois milhões, novecentos e quarenta mil e quatrocentos reais).
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Os recursos orçamentários para a referida contratação estão consignados na Unidade Orçamentária – Programa 
de trabalho: 717.001.4288.0000 - Manutenção das Atividades Administrativas e Operacionais; Elemento de Despesa: 33.90.33.00 – Passagens e 
Despesas com Locomoção; Fonte: 1.500.0100 e 1.570.0200; 717.001.3427.0000 - Incentivo ao Esporte; Elemento de Despesa: 33.90.33.00 – Pas-
sagens e Despesas com Locomoção; Fonte: 1.500.0100 e 1.570.0200.
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DEMAIS INFORMAÇÕES: O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses a contar da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos subsequentes mediante termos aditivos, até o limite de 60 (sessenta) meses, 
após a verificação da real necessidade e com vantagens para à Administração, nos termos do Inciso II, do Art. 57, da Lei 8.666/1993.
LOCAL E DATA: Rio Branco/AC, 09 de janeiro de 2024.

ASSINAM: Aberson Carvalho de Sousa - Secretário de Estado de Educação, Cultura e Esportes - Pela Contratante Airton Gomes Horeay - Fly 
Operadora e Agência de Viagens Ltda – Me - Pela Contratada

SEFAZ

ESTADO DO ACRE
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

PORTARIA SEFAZ Nº 15, DE 09 DE JANEIRO DE 2024
Estabelece o plano de ação para atender o padrão mínimo de qualidade do Sistema Único e Integrado e Execução Orçamentária, Administração 
Financeira e Controle – SIAFIC, nos termos do Decreto Federal 10.540/2020 e dá outras providências.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de suas atribuições constitucionais e legais que lhe confere o Decreto nº 4.059-P, de 05 de junho de 
2023, publicado no Diário Oficial nº 13.550, de 07 de junho de 2023; 
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CONSIDERANDO o disposto no art. 22 da Lei Complementar nº 419, de 15 de dezembro de 2022, que atribui à Secretaria de Estado da Fazenda a 
competência de manter e gerenciar o sistema único e integrado de execução orçamentária, financeira e contábil do Estado; CONSIDERANDO que 
a transparência da gestão fiscal dos entes federativos será assegurada pela observância do padrão mínimo de qualidade e pela adoção de Sistema 
Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle - SIAFIC; CONSIDERANDO que o SIAFIC corresponde à solu-
ção de tecnologia da informação mantida e gerenciada pelo Poder Executivo e que deverá ser utilizada por todos os Poderes e Órgãos da Adminis-
tração Pública Estadual com a finalidade de registrar atos e fatos relacionados com a administração orçamentária, financeira e patrimonial, além de 
controlar e evidenciar as transações e procedimentos contábeis previstos no Decreto nº 10.540, de 05 de novembro de 2020 , alterado pelo Decreto 
nº 11.644, de 16 de agosto de 2023; CONSIDERANDO a necessidade do Estado em adotar o Plano de Ação Excepcional para implementação dos 
requisitos mínimos de qualidade de que trata o Decreto Federal nº 10.540 de 2020 e suas alterações; CONSIDERANDO a COMUNICAÇÃO INTER-
NA Nº 900/2023/SEFAZ - CGDICONGE (SEI 8709186) exarada pela Diretoria de Contabilidade Geral do Estado; e CONSIDERANDO o constante 
dos autos do processo nº 0715.013713.00082/2023-91.
RESOLVE:
Art. 1º Fica estabelecido no Anexo desta Portaria, o Plano de Ação Excepcional de que trata o art. 18, § 2º, do Decreto Federal nº 10.540 de 2020, 
alterado pelo Decreto Federal nº 11.644 de 2023, com a finalidade de adequar o Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Adminis-
tração Financeira e Controle – SIAFIC, ao padrão mínimo de qualidade estabelecido.
Parágrafo único.  O plano de ação de que trata o caput será apresentado ao Tribunal de Contas do Estado do Acre, conforme determina o Decreto 
Federal nº 11.644 de 2023.
Art. 2º Fica revogada a Portaria nº 114, de 30 de abril de 2021, publicada no DOE nº 13.034, de 03 de maio de 2021.
Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

ANEXO
PLANO DE AÇÃO EXCEPCIONAL PARA IMPLEMENTAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE QUALIDADE

PLANO EXCEPCIONAL DE AÇÃO

Ordem Decreto nº 10.540, de 5 de novembro de 2020 Data final de implantação
Item Descrição dos requisitos mínimos de qualidade 1.1.2023 1.1.2024 1.1.2025

1 Art. 1º, § 1º Adesão de todos os Poderes e órgãos ao mesmo Sistema Único e Integrado de Exe-
cução Orçamentária, Administração Financeira e Controle - Siafic.     X

2 Art. 1º, § 3º Estabelecer regras de funcionamento que indiquem a responsabilidade do Poder Executi-
vo pela contratação ou pelo desenvolvimento e pela manutenção e atualização do Siafic.   X  

3 Art. 1º, § 3º
Definir as regras contábeis e políticas de acesso e segurança da informação, apli-
cáveis aos Poderes e aos órgãos de cada ente federativo e o responsável do Poder 
Executivo por essa ação.

  X  

4 Art. 1º, § 1º, inciso I Controlar e evidenciar as operações realizadas pelos Poderes e órgãos e os seus efeitos sobre 
os bens, os direitos, as obrigações, as receitas e as despesas orçamentárias do ente federativo.   X  

5 Art. 1º, § 1º, inciso I Controlar e evidenciar as operações realizadas pelos Poderes e órgãos e os seus efeitos sobre os 
bens, os direitos, as obrigações, as receitas e as despesas patrimoniais do ente federativo.   X  

6 Art. 1º, § 1º, inciso II
Controlar e evidenciar os recursos dos orçamentos, das alterações decorrentes de cré-
ditos adicionais, das receitas previstas e arrecadadas e das despesas empenhadas, 
liquidadas e pagas à conta desses recursos e das respectivas disponibilidades.

  X  

7 Art. 1º, § 1º, inciso III Controlar e evidenciar perante a Fazenda Pública, a situação daqueles que arrecadem re-
ceitas, efetuem despesas e administrem ou guardem bens a ela pertencentes ou confiados.     X

8 Art. 1º, § 1º, inciso IV Controlar e evidenciar a situação patrimonial do ente público e a sua variação efetiva 
ou potencial, observada a legislação e as normas aplicáveis. X  

9 Art. 1º, § 1º, inciso V Controlar e evidenciar as informações que subsidiem a apuração dos custos dos pro-
gramas e das unidades da administração pública.   X

10 Art. 1º, § 1º, inciso VI
Controlar e evidenciar a aplicação dos recursos pelos entes federativos, agrupados 
por ente federativo beneficiado, incluído o controle de convênios, contratos e instru-
mentos congêneres.

X    

11 Art. 1º, § 1º, inciso VII Controlar e evidenciar as operações de natureza financeira não compreendidas na 
execução orçamentária, das quais resultem débitos e créditos. X    

12 Art. 1º, §1º, inciso VIII
Emitir relatórios do Diário, Razão e Balancete Contábil, individuais ou consolidados, 
gerados em conformidade com o Plano de Contas Aplicado ao Setor Público estabele-
cido pelas normas gerais de consolidação das contas públicas.

X    

13 Art. 1º, § 1º, inciso IX

Permitir a emissão das demonstrações contábeis e dos relatórios e demonstrativos 
fiscais, orçamentários, patrimoniais, econômicos e financeiros previstos em lei ou em 
acordos nacionais ou internacionais, com disponibilização das informações em tempo 
real (até o primeiro dia útil subsequente à data do registro contábil).

X

14 Art. 1º, § 1º, inciso X Controlar e evidenciar as operações intragovernamentais, com vistas à exclusão de 
duplicidades na apuração de limites e na consolidação das contas públicas. X

15 Art. 1º, § 1º, inciso XI Controlar e evidenciar a origem e a destinação dos recursos legalmente vinculados à 
finalidade específica. X

16 Art. 1º, § 6º Permitir a integração com outros sistemas estruturantes existentes. X

17 Art. 4º, caput Processar e centralizar o registro contábil dos atos e fatos que afetem ou possam 
afetar o patrimônio da entidade. X

18 Art. 4º, § 1º, inciso I
Registros contábeis realizados em conformidade com o mecanismo de débitos e crédi-
tos em partidas dobradas, ou seja, para cada lançamento a débito há outro lançamento 
a crédito de igual valor.

X

19 Art. 4º, § 1º, inciso II Registro contábil efetuado em idioma e moeda corrente nacionais. X

20 Art. 4º, § 2º Permitir a conversão de transações realizadas em moeda estrangeira para moeda 
nacional à taxa de câmbio vigente na data do balanço. X

21 Art. 4º, § 4º Registrar contabilmente de forma analítica e refletir a transação com base em documentação 
de suporte que assegure o cumprimento da característica qualitativa da verificabilidade. X

22 Art. 4º, § 6º

Registrar contabilmente com, no mínimo, os seguintes elementos: a data da ocorrên-
cia da transação; a conta debitada; a conta creditada; o histórico da transação, com 
referência à documentão de suporte, de forma descritiva ou por meio do uso de código 
de histórico padronizado; o valor da transação; e o número de controle dos registros 
eletrônicos que integrem um mesmo lançamento contábil.

X

23 Art. 4º, § 7º Registrar os bens, os direitos e as obrigações e possibilitar a indicação dos elementos 
necessários à sua caracterização e identificação. X

24 Art. 4º, § 8º Contemplar procedimentos que garantam a segurança, a preservação e a disponibi-
lidade dos documentos e dos registros contábeis mantidos em sua base de dados. X
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25 Art. 4º, § 9º Permitir a acumulação dos registros por centros de custos. X

26 Art. 4º, § 10, inciso III Vedar a alteração dos códigos-fonte ou de suas bases de dados que possam modificar a 
essência do fenômeno representado pela contabilidade ou das demonstrações contábeis. X

27 Art. 4º, § 10, inciso IV
Vedar a utilização de ferramentas de sistema que refaçam os lançamentos contábeis 
em momento posterior ao fato contábil ocorrido, que ajustem ou não as respectivas 
numerações sequenciais e outros registros de sistema.

X

28 Art. 4º, § 1º

A escrituração contábil deve representar integralmente o fato ocorrido e observar a 
tempestividade necessária para que a informação contábil gerada não perca a sua 
utilidade. Além de assegurar a inalterabilidade das informações originais, impedindo 
alteração ou exclusão de lançamentos contábeis realizados.

X

29 Art. 5º Conter rotinas para a realização de correções ou de anulações por meio de novos 
registros, de forma a preservar o registro histórico dos atos. X

30
Art. 6º, caput, inciso I, 

combinado com 
§ 1º

Ficar disponível até o vigésimo quinto dia do mês para a inclusão de registros neces-
sários à elaboração de balancetes relativos ao mês imediatamente anterior. Impedir a 
realização de lançamentos após o vigésimo quinto dia do mês subsequente.

X

31 Art. 6º, caput, inciso II

Ficar disponível até trinta de janeiro para o registro dos atos de gestão orçamentária 
e financeira relativos ao exercício imediatamente anterior, inclusive para a execução 
das rotinas de inscrição e cancelamento de restos a pagar. Impedir a realização de 
lançamentos após o dia trinta de janeiro.

X

32 Art. 6º, caput, inciso III

Ficar disponível até o dia trinta de março para os demais ajustes necessários à elaboração 
das demonstrações contábeis do exercício imediatamente anterior e para as informações 
com periodicidade anual a que se referem o § 2º do art. 48 e o art. 51 da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000.Impedir a realização de lançamentos após trinta de março.

X

33 Art. 7º, § 1º

Disponibilizar, em meio eletrônico e de forma pormenorizada, as informações sobre a 
execução orçamentária e financeira, em tempo real, até o primeiro dia útil subsequente 
à data do registro contábil, respeitados os termos da Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018).

X

34 Art. 7º, § 3º, inciso III A disponibilização em meio eletrônico de acesso público deve observar os requisitos 
estabelecidos na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709, de 2018). X

35 Art. 8º, caput, inciso I, 
alínea “a”

Permitir, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes, a 
disponibilização das informações relativas aos atos praticados pelas unidade gestoras ou 
executoras dos dados referentes ao empenho, à liquidação e ao pagamento.

X

36 Art. 8º, caput, inciso I, 
alínea “b”

Permitir, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes, a disponi-
bilização das informações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras do 
número do processo que instruir a execução orçamentária da despesa, quando for o caso.

X

37 Art. 8º, caput, inciso I, 
alínea “c”

Permitir, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturan-
tes, a disponibilização das informações relativas aos atos praticados pelas unidades 
gestoras ou executoras dos dados referentes à classificação orçamentária, com a es-
pecificação da unidade orçamentária, da função da subfunção, da natureza da despe-
sa, do programa e da ação e da fonte dos recursos que financiou o gasto.

X

38 Art. 8º, caput, inciso I, 
alínea “d”

Permitir, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes, a 
disponibilização das informações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou 
executoras dos dados referentes aos desembolsos independentes da execução orçamentária.

X

39 Art. 8º, caput, inciso I, 
alínea “e”

Permitir, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturan-
tes, a disponibilização das informações relativas aos atos praticados pelas unidades 
gestoras ou executoras dos dados referentes a pessoa física ou jurídica beneficiária 
do pagamento, com seu respectivo número de inscrição no Cadastro de Pessoas Fí-
sicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, inclusive quanto 
aos desembolsos de operações independentes da execução orçamentária, exceto na 
hipótese de folha de pagamento de pessoal de benefícios previdenciários.

X

40 Art. 8º, caput, inciso I, 
alínea “f”

Permitir, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturan-
tes, a disponibilização das informações relativas aos atos praticados pelas unidades 
gestoras ou executoras dos dados referentes aos convênios realizados, com o número 
do processo correspondente, o nome e a identificação pelo número de inscrição no 
CPF ou no CNPJ do convenente, o objeto e o valor.

X

41 Art. 8º, caput, inciso I, 
alínea “g”

Permitir, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes, a 
disponibilização das informações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou 
executoras, quanto à despesa, dos dados referentes ao procedimento licitatório realizado, ou 
a sua dispensa ou inexigibilidade, quando for o caso, com o número do respectivo processo.

X

42 Art. 8º, caput, inciso I, 
alínea “h”

Permitir, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturan-
tes, a disponibilização das informações relativas aos atos praticados pelas unidades 
gestoras ou executoras, quanto à despesa, dos dados referentes à descrição do bem 
ou do serviço adquirido, quando for o caso.

X

43 Art. 8º, caput, inciso II, 
alínea “a”

Permitir, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes, a 
disponibilização das informações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou 
executoras dos dados e valores relativos à previsão da receita na Lei Orçamentária Anual.

X

44 Art. 8º, caput, inciso II, 
alínea “b”

Permitir, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistema estruturan-
tes, a disponibilização das informações relativas aos atos praticados pelas unidades 
gestoras ou executoras, quanto à receita, dos dados e valores relativos ao lançamen-
to, resguardado o sigilo fiscal na forma prevista na legislação, quando for o caso.

X

45 Art. 8º, caput, inciso II, 
alínea “c”

Permitir, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturan-
tes, a disponibilização das informações relativas aos atos praticados pelas unidades 
gestoras ou executoras dos dados e valores relativos à arrecadação, inclusive referen-
tes a recursos extraordinários.

X

46 Art. 8º, caput, inciso II, 
alínea “d”

Permitir, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturan-
tes, a disponibilização das informações relativas aos atos praticados pelas unidades 
gestoras ou executoras dos dados e valores referentes ao recolhimento.

X
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47 Art. 8º, caput, inciso II, 
alínea “e”

Permitir, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturan-
tes, a disponibilização das informações relativas aos atos praticados pelas unidades 
gestoras ou executoras dos dados e valores referentes à classificação orçamentária, 
com a especificação da natureza da receita e da fonte de recursos.

X

48 Art. 9º, caput, inciso I
Permitir o armazenamento, a integração, a importação e a exportação de dados, ob-
servados o formato, a periodicidade e o sistema estabelecidos pelo órgão central de 
contabilidade da União.

X

49 Art. 9º, caput, inciso II Possuir mecanismos que garantam a integridade, a confiabilidade, a auditabilidade e a 
disponibilidade da informação registrada e exportada. X

50 Art. 9º, caput, inciso III Possuir a identificação do sistema e do seu desenvolvedor nos documentos gerados. X

51 Art. 11, caput Possuir mecanismos de controle de acesso de usuários baseados, no mínimo, na se-
gregação das funções de execução orçamentária e financeira, de controle e de consulta. X

52 Art. 11, § 1º Impedir a criação de usuário genérico, sem a indicação de número de inscrição no 
CPF ou certificado digital. X

53 Art. 11, § 4º Possuir controle da concessão e da revogação das senhas de acesso ao sistema. X

54 Art. 11, § 5º
Arquivar documentos referentes ao cadastramento e à habilitação de cada usuário e 
mantê-los em boa guarda e conservação, em arquivo eletrônico centralizado, que per-
mita a consulta por órgãos de controle interno e externo e por outros usuários.

X

55 Art. 12
O registro das operações de inclusão, exclusão ou alteração de dados efetuadas pelos 
usuários será mantido no Siafic e conterá, no mínimo, o número de inscrição no CPF 
do usuário; a operação realizada; e a data e a hora da operação.

X

56 Art. 14 Possuir mecanismos de proteção contra acesso direto não autorizado a sua base de dados. X

57 Art. 14, § 2º Vedar a manipulação da base de dados e registrar cada operação realizada em histó-
rico gerado pelo banco de dados (logs). X

58 Art. 15 Manter cópia de segurança da base de dados que permita a sua recuperação em caso 
de incidente ou de falha, com periodicidade diária. X

Rio Branco/AC, de 09 de janeiro de 2024.

José Amarísio Freitas de Souza
Secretário de Estado da Fazenda

SEHURB

PORTARIA SEHURB Nº 5, DE 09 DE JANEIRO DE 2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE HABITAÇÃO E URBANISMO - SEHURB, no uso das atribuições que lhe confere o DECRETO Nº 16-P, DE 1º 
DE JANEIRO DE 2023, publicado no Diário Oficial do Estado Nº 13.443 de 02 de janeiro de 2023.
RESOLVE:
Art. 1º Designar o servidor Francisco Xavier de Lima, Matricula 9510205, para responder interinamente e, cumulativamente pelo Departamento de 
Licitações e Contratos - DELIC e Divisão de Compras e Aquisições - DIVCA dessa Secretaria de Estado de Habitação e Urbanismo, pelo período 
de 08.01.2024 a 27.01.2024, em virtude da ausência do titular.
Art.2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a contar a partir do dia 08 de janeiro de 2024.

Egleuson Araújo Santiago
Secretário de Estado de Habitação e Urbanismo - SEHURB
Decreto nº 16-P/2023

SEJUSP

PORTARIA SEJUSP Nº 7, DE 04 DE JANEIRO DE 2024
PROCESSO SEI N.º : 0819.012828.00006/2024-76
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA EM EXERCÍCIO, EVANDRO BEZERRA DA SILVA, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas, por meio do Decreto Nº 5.658-p, de 4 de janeiro de 2024, publicado no Diário Oficial do Estado nº 13.685, de 04 de janeiro 
de 2024, em consonância com o Artigo 86, Inciso II, da Constituição do Estado do Acre, de 03 de outubro de 1989;
RESOLVE:
Art. 1º — Designar o servidor 2º SGT PM EDIVALDO DA SILVA FIGUEIREDO, matrícula nº 9121102-1, Chefe do Núcleo de Segurança Interna da 
SEJUSP, para responder cumulativamente, como Chefe da Divisão de Transportes e Segurança Interna da SEJUSP — DIVTSI, enquanto perdurar 
a ausência do titular.
Art. 2º — Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

EVANDRO BEZERRA DA SILVA
Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública, em exercício

PORTARIA SEJUSP Nº 17, DE 08 DE JANEIRO DE 2024
PROCESSO SEI N.º : 0819.012814.00007/2024-24
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA,EM EXERCÍCIO EVANDRO BEZERRA DA SILVA,  no uso 
das atribuições que lhe são conferidas, por meio do Decreto nº. 5.658-P de 03 de janeiro de 2024, publicado no Diário Oficial do 
Estado nº 13.685, de 04 de janeiro de 2024, em consonância com o Artigo 86, Inciso II, da Constituição do Estado do Acre, de 03 
de outubro de 1989;
RESOLVE: 
Art. 1º - Designar o servidor LUCAS ONOFRE DA SILVA, matrícula nº9181571-1, para responder pela Chefia da Divisão de Radiocomunicação - 
DIVRDCOM/SEJUSP, durante a ausência da titular, compreendido no período de 01/01/2024 a 04/02/2024.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.    

EVANDRO BEZERRA DA SILVA
Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública, em exercício
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